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APRESENTAÇÃO

A obra intitulada “Conhecimentos Teóricos, Metodológicos e Empíricos para o 
Avanço da Sustentabilidade no Brasil” apresenta em seus 11 capítulos discussões 
de diversas abordagens acerca do respectivo tema. 

Vivemos atualmente em um mundo onde praticamente tudo que utilizamos é 
descartável e em uma sociedade extremamente consumista. Sendo assim o estudo 
dos impactos negativos sobre o meio ambiente e a criação de práticas sustentáveis 
são imprescindíveis para compreender o espaço e as modificações que ocorrem na 
paisagem. 

O uso desordenado dos recursos naturais, seja em áreas urbanas ou rurais afetam 
diretamente a qualidade do ambiente, dificultando ações de gestão e conservação. 
Com o crescimento acelerado da população observamos uma pressão sobre o meio 
ambiente, sendo necessário um equilíbrio entre o uso dos recursos naturais e a 
preservação do mesmo para promover a sustentabilidade dos ecossistemas, a fim 
de não prejudicar estas e as futuras gerações.   

Neste contexto, surge a palavra sustentabilidade que deriva do latim sustentare, 
ou seja, sustentar, apoiar, conservar e cuidar, que tem por objetivo principal atender 
as necessidades humanas sem prejudicar o meio ambiente e preservar o nosso 
Planeta. 

Sendo assim, este volume é dedicado aos trabalhos relacionados às diversas 
áreas voltadas a Sustentabilidade e preservação do meio ambiente. A importância 
dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento. Os 
organizadores da Atena Editora entendem que um trabalho como este não é uma 
tarefa solitária. Os autores e autoras presentes neste volume vieram contribuir e 
valorizar o conhecimento científico. Agradecemos e parabenizamos a dedicação 
e esforço de cada um, os quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da 
temática apresentada. 

Por fim, a Atena Editora publica esta obra com o intuito de estar contribuindo, 
de forma prática e objetiva, com pesquisas voltadas para este tema. 

Jéssica Aparecida Prandel
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RESUMO: A carnaúba (Copernicia prunifera), 
palmeira tipicamente brasileira encontrada 
principalmente na região Nordeste, possui 
diversas potencialidades, com destaque 
na indústria de tecnologias, cosméticos e 
lubrificantes, além do seu valor na economia, 
possui importância social e ambiental. Para tanto, 
é preciso entender o processo de exploração 
da carnaúba e buscar manejos sustentáveis 
a fim de garantir a conservação da espécie. 
Nesse sentido, a presente pesquisa tem como 
objetivo geral compreender as motivações 
socioeconômicas para a conservação e 
exploração sustentável da carnaúba no 
Nordeste brasileiro. Dessa forma, foi utilizada 
neste estudo a pesquisa bibliográfica. Os 
resultados destacam que o extrativismo da 
carnaúba é um importante instrumento da 
economia e renda para muitas famílias da região, 
além de que o seu manejo sustentável é uma 
possibilidade real e tecnicamente comprovada, 
entretanto é substancial um intenso processo de 
conscientização e qualificação dos envolvidos, 
assim como de incentivos das políticas públicas 
de forma a garantir a conservação da espécie.
PALAVRAS-CHAVE: Extrativismo. Meio 
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Ambiente. Renda. Sustentabilidade.

SOCIOECONOMIC MOTIVES FOR THE CONSERVATION AND SUSTAINABLE 
EXPLOITATION OF CARNAUBA (Copernicia prunifera), NORTHEASTERN BRAZIL

ABSTRACT: Carnauba (Copernicia prunifera), a typical Brazilian palm found mainly 
in the Northeast region, has several potentials, especially in the technology, cosmetics 
and lubricants industry, besides its value in the economy, has social and environmental 
importance. Therefore, it is necessary to understand the process of carnauba exploration 
and to seek sustainable management in order to ensure the conservation of the species. 
In this sense, this research aims to understand the socioeconomic motivations for 
the conservation and sustainable exploitation of carnauba in the Brazilian Northeast. 
Thus, the bibliographic research was used in this study. The results highlight that the 
extraction of carnauba is an important instrument of economy and income for many 
families in the region, and its sustainable management is a real and technically proven 
possibility, however an intense process of awareness and qualification of those involved 
is substantial, as well as public policy incentives to ensure the conservation of the 
species.
KEYWORDS: Extractivism. Environment. Income. Sustainability.

1 |  INTRODUÇÃO

A carnaúba (Copernicia prunifera, (Miller) H. E. Moore), palmeira tipicamente 
brasileira da família Arecaceae, cultivada no Semiárido da região Nordeste. É uma 
planta de grande porte, seu estipe pode alcançar de 10 a 20 m de altura e 15 a 25 
cm de diâmetro, conservando na base os pecíolos primitivos. No ápice, estão as 
folhas palmadas com 0,6 a 1,0 m de diâmetro e coloração verde-claro e com pecíolos 
medindo de 1,0 a 1,5 m de comprimento. As flores são inúmeras e ocorrem em 
panículas, que são intrafoliares e mais longas que as folhas. Os frutos, do tipo baga, 
são ovoides e verdes (ROCHA et al., 2015). Essa planta vem ganhando notoriedade 
por apresentar diversas potencialidades, com destaque na construção civil, indústria 
de cosméticos, calçados, lubrificantes, escritório, limpeza e produtos medicinais, além 
da importância social, cultural e econômica (SOUSA et al., 2015).

Para Duque (2004), a carnaúba adequa-se a região Nordeste em decorrência 
das condições físicas da região semiárida que garantem o ambiente apropriado para 
essa palmeira, como: temperatura, chuvas esparsas, altas intensidade de luz, solos 
de aluviões, ventos secos durante o verão e solos argilosos com pH acima de 7,0. 
Apresenta distribuição nos estados do Piauí, Ceará e Rio Grande do Norte, onde 
ocorre em vales de rios, que muitas vezes formam extensas planícies inundáveis, 
resultando nos densos carnaubais (ROCHA et al.,2015).

A região Nordeste detém a exclusividade na produção de cera de carnaúba. 
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Segundo dados disponibilizados pelo IBGE (2016), no ano de 2015, a produção 
nacional de pó de carnaúba foi de 19.974 toneladas, distribuída entre os Estados do 
Piauí (62,3%), Ceará (34,6%), Maranhão (2,60%) e Rio Grande do Norte (0,53%). No 
ano de 2018 (IBGE) o estado do Piauí foi destaque na produção de pó de carnaúba do 
Brasil, seguido do Ceará, no qual o produto é considerado tão precioso que recebeu em 
2004 uma data comemorativa em sua homenagem (30 de março) por suas diversas 
finalidades para o estado. Nota-se, portanto, que o Sistema Agroindustrial (SAG) da 
cera de carnaúba possui relevância econômica e social na região Nordeste do Brasil.

Em síntese, embora no decorrer do tempo tenha predominado a fama da sua 
cera como matéria-prima, estudos recentes descritos por (CAVALCANTI, 2014; 
CARVALHO; GOMES, 2017b; XIMENES NETO; CRISPIM, 2019) apontam interesse 
pela vasta gama de bioprodutos que a carnaúba oferece e que podem futuramente 
representar um salto para economia desta planta, uma vez que, tem grande utilidade 
e atua como fonte de renda complementar para famílias e comunidade da região.

Outro fator importante é o extrativismo da carnaúba, esta é uma atividade 
desenvolvida há várias décadas no Nordeste brasileiro, mantendo sua importância 
socioeconômica na geração de emprego e renda para os municípios desta região. 
É válido considerar que as oportunidades de ocupação no meio rural são escassas 
no período de estiagem, e a carnaúba contribui de maneira eficaz para a fixação do 
homem no campo (CARVALHO; GOMES, 2009) com perspectivas de subsistência e 
evitando o êxodo rural para as grandes metrópoles.

A carnaúba nos últimos anos vem ganhando o seu devido reconhecimento e a 
comunidade tem contribuído para preservação de sua cultura de forma geral. É preciso 
entender esse processo de exploração sustentável e conservação para garantir que os 
fatores econômicos, sociais e ambientais, sejam respeitados e possam se perpetuar 
e aperfeiçoar seus benefícios (VIEIRA, 2013).

Diante desses aspectos, o presente trabalho propõe-se a contribuir com as 
discussões sobre o tema, através de uma atualização bibliográfica, compreendendo 
as motivações socioeconômicas para a conservação e exploração sustentável 
da carnaúba no Nordeste brasileiro. Este trabalho tem relevância, por apresentar 
importância como fonte de renda para famílias e principalmente pela preocupação 
com as questões sustentáveis, evidenciando as potencialidades e necessidade de 
preservação e conservação da Copernicia prunifera (Carnaúba) para a região.

2 |  IMPORTÂNCIA SOCIOECONÔMICA DA CARNAÚBA PARA O NORDESTE 
BRASILEIRO

De acordo com Cavalcante e Diniz (2004), a carnaúba é uma palmeira que, 
dentre as quinze espécies encontradas na região Nordeste, somente essa tem suas 
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folhas em formato de leque. Sua presença também é marcante em outros países, 
como Paraguai, Argentina e Venezuela, pois adequa-se a regiões com grande 
intensidade de luz solar, chuvas esparsas, temperaturas altas, solos argilosos e com 
ventos secos durante o verão. Possui grande longevidade (chegando a durar até 200 
anos) e atingir o estágio de frutificar tardiamente, uma vez que até chegar a primeira 
colheita, demora cerca de oito anos.

A espécie Copernicia prunifera, é encontrada na vegetação de Caatinga, 
preferindo ambientes com terrenos baixos de várzea, principalmente na beira de 
rios e lagos, periodicamente inundados. Constitui recurso vegetal bastante utilizado 
por diferentes comunidades estabelecidas no Nordeste, ajudando nas necessidades 
diárias, principalmente daquelas pessoas que vivem no ambiente rural (LORENZI et 
al., 2010).

Como destaque, a carnaúba é uma planta que oferta os mais diversos usos 
ao ser homem: as raízes, por exemplo, têm uso medicinal, já os frutos possuem 
ricos nutrientes para a ração animal, seu tronco possui qualidade para ser utilizado 
em construções e dele também pode ser extraído o palmito, suas palhas servem 
para a produção de artesanato, também para adubação do solo e dela é extraída seu 
principal produto, o pó cerífero utilizado para a produção de cera, um insumo de grande 
valor que entra na composição de diversos produtos nos mais diversos segmentos, 
como na indústria farmacêutica, na indústria de componentes eletrônicos, sendo 
um excelente isolante elétrico, na indústria de produtos alimentícios, como também 
ceras polidoras e revestimento térmico dos dutos de vapor aquecido, na indústria de 
petróleo (CAVALCANTI, 2014).

Nesse contexto, Carvalho e Gomes (2009) destacaram a formação da 
“economia da carnaúba”, que consiste no conjunto de atividades que utilizam as 
folhas, o caule, o talo, a fibra, o fruto e as raízes da carnaúba para a fabricação de 
muitos produtos artesanais e industriais. Para Carvalho e Gomes (2017a), quanto às 
exportações de cera de carnaúba, é indiscutível a importância para a economia de 
Estados como o Ceará, Maranhão e Rio Grande do Norte, mas em especial do Piauí, 
todavia, a destinação da maior parte da produção é para o mercado internacional, e, 
além disso, a sua concentração em poucos países cria dependência de mercados e 
provoca riscos relacionados a choques de demanda.

De acordo com o relato de Vieira e Loiola (2014), na cidade de Parnaíba, 
no Piauí, a palha da carnaúba ainda é muito utilizada para coberturas de casas e 
edificação das paredes das residências, sendo encontradas 25% das artesãs na 
comunidade Fazendinha, 40% em Vazantinha e 25% em Pedra do Sal. Contudo 
está é uma realidade presente em várias comunidades do Nordeste. Os autores 
ainda descrevem que estas moradias, localmente denominadas de “taipa”, são feitas 
a partir de uma trama de pecíolo e ripas do tronco, formando- se uma placa que recebe 
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uma mistura de barro e água, edificando as paredes da casa e tornando- as resistente 
por vários anos.

Segundo dados disponibilizados pelo IBGE no ano de 2018, o estado do Piauí 
foi destaque na produção de pó de carnaúba do Brasil, com 10.496 toneladas, 
concentrando 58,5% da produção, seguido do Ceará, com 6.706 toneladas, que 
representa 37,37% do total produzido. Em valores da produção, isto representa para 
o Piauí R$ 118,06 milhões, o que é equivalente a uma participação de 62,38% do 
valor total extraído no país (Tabela 1).

ANO- 2018

Tipo de produto extrativo- 4.2 Carnaúba (Pó)

Ranking
Brasil e Unidade 

da Federação

Variável

Quantidade 
produzida 

na extração 
vegetal 

(Toneladas)

Participação 
da quantidade 

produzida 
na extração 
vegetal (%)

Valor da 
produção 

na extração 
vegetal (Mil 

Reais)

Participação 
do valor da 
produção 

na extração 
vegetal (em %)

- Brasil 17.943 - 189.266 -

1 Piauí 10.496 58,50 118.063 62,38

2 Ceará 6.706 37,37 66.083 34,92

3 Maranhão 618 3,44 4.069 2,15

4 Rio Grande do 
Norte 104 0,58 918 0,49

5 Paraíba 19 0,11 133 0,07

 Tabela 1. Extrativismos da Carnaúba (Pó) no Brasil em 2018.
Fonte: IBGE – Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura, 2018.

Nesse contexto, ao analisar os últimos dez anos (2009 a 2018), o IBGE ressaltou 
que o Piauí chegou a produzir 12.266 toneladas em 2009, tendo diminuído sua 
produção em cerca de 14,4%, para as atuais 10.496 toneladas de 2018. A produção 
total na região Nordeste apresentou uma leve queda de 2%, tendo produzido 18.300 
toneladas em 2009 e 17.943 toneladas em 2018. Entretanto, a região Nordeste, já 
chegou a produzir 19.974 toneladas em 2015, o que, em relação à produção de 
2018, representa uma queda de cerca de 10% (IBGE, 2018).

De acordo com Ximenes Neto e Crispim (2019) o extrativismo de palha da 
carnaúba é uma atividade de grande importância econômica e social para os 
trabalhadores rurais da região do semiárido, por garantir sua subsistência e de suas 
famílias, durante determinado período do ano, em que a produção agrícola cessa e 
não há outras fontes de renda. No entanto, os autores afirmam ainda que os coletores 
da palha de carnaúba enfrentam diversas situações que os tornam vulneráveis, 
expondo-se a riscos, agravos e doenças durante seu processo produtivo, porém 
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sem perceber sua gravidade, apesar de alguns destes trabalhadores já terem sofrido 
algum tipo de acidente com espinhos da palha.

Por fim, ressalte-se ainda que, faz-se necessário a existência de um sistema 
eficaz de inspeção do trabalho, conduzido pelo Estado e com o apoio da representação 
sindical dos trabalhadores. Dessa forma, será possível combater a precarização 
do trabalho, promover a inclusão social e ampliar a cidadania no extrativismo da 
carnaúba (CARVALHO; GOMES, 2017b). Visto que para cada 1.000 kg de pó de 
carnaúba produzido, são geradas diretamente 0,774 ocupações, no meio rural, nessa 
perspectiva considerando a produção de 2015, constata- se que a atividade ocupou 
em torno de 20.000 trabalhadores rurais no Nordeste (CARVALHO; GOMES, 2017a).

3 |  SUBSISTÊNCIA E GERAÇÃO DE RENDA DA CARNAÚBA

Durante a história, o homem tem buscado na natureza formas de subsistência 
e geração de renda, com extrações de recursos naturais, trazendo à memória os 
ciclos econômicos que perduraram no Brasil, desde a chegada dos portugueses até 
os dias atuais, como o ciclo do pau- brasil, da cana-de-açúcar, do café e da carnaúba 
(CARVALHO; GOMES, 2017a).

O Nordeste brasileiro é a região que concentra, historicamente, os maiores focos 
de pobreza do país. Em sua área Meio-Norte, onde concentra parte dos estados do 
Piauí e Maranhão, uma atividade bastante característica, geralmente desenvolvida 
por grupos de baixa renda, é o extrativismo vegetal através do aproveitamento do 
babaçu (Orbignya speciosa) e da carnaúba (Copernicia prunifera) (CARVALHO; 
GOMES, 2009).

Desta maneira, a economia da carnaúba decorre dos produtos extraídos 
das diversas partes da planta (carnaúba) que geram uma grande diversidade de 
possibilidades de utilização e aplicação satisfazendo as diversas necessidades do 
homem (QUEIROGA, 2013). Sob este aspecto, as folhas produzem o pó cerífero, 
que atuam como uma proteção natural da planta contra o clima seco e quente, além 
de diversas aplicações na indústria (SOUZA, 2017). O fruto pode ter seu epicarpo 
destinado à alimentação animal e suas amêndoas na alimentação humana e produção 
de biodiesel (MEIO NORTE, 2018). As palhas são utilizadas tanto na confecção de 
artesanatos, adubo orgânico (agricultura) e confecção de papel. O talo da carnaúba é 
utilizado na construção civil e a raiz é aproveitada, por possuir propriedades medicinais 
que são utilizadas como remédio alternativo em várias comunidades (SOUZA et al., 
2017).

Essa fonte de subsistência para as populações nordestinas é confirmada 
através de trabalhos realizados no Rio Grande do Norte, Piauí, Ceará, Maranhão 
(ARAUJO et al., 2008; RODRIGUES et al., 2013; VIEIRA; LOIOLA, 2014; ALVES; 
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QUEROL, 2018), com a confecção de artesanatos e obtenção do pó e cera da 
carnaúba como subsistência e complementação da renda de diversas famílias, com 
grande contribuição para a geração de riquezas e ocupação de parcela da população 
rural do Nordeste, principalmente dos vales dos rios Jaguaribe e Acaraú (no estado 
do Ceará), Parnaíba (no Piauí) e Apodi (no Rio Grande do Norte) (ALVES; COELHO, 
2006).

A cera é caracterizada como o principal produto da carnaubeira, tradicionalmente 
destinado ao mercado externo, que ainda hoje é o principal responsável pela 
sustentação do comércio do produto, chegando, no passado, a caracterizar um ciclo 
econômico para o Nordeste, com demandas até pela indústria bélica na II Guerra 
Mundial. Apesar da queda na produção de cera a partir da década de 70, estima-
se que atualmente a atividade envolva proprietários rurais, rendeiros, trabalhadores 
rurais, industriais da cera, corretores, exportadores e artesãos que trabalham com a 
palha (ALVES; COELHO, 2006; RANGEL; SOUSA NETO; AMIN, 2019).

Apesar de sua importância em termos de geração de divisas para o País, 
ocupação e geração de renda para uma parcela da população nordestina, a 
atividade passa atualmente por uma crise, em decorrência de diversos fatores, 
dentre os quais os problemas tecnológicos, principalmente no campo, determinando 
como consequência má qualidade do produto e baixa produtividade pela perda de 
pó; outro problema importante e que precisa ser analisado com profundidade, diz 
respeito à problemática que envolve as relações sociais de produção, regidas pela 
desconfiança entre os atores (ALVES; COELHO, 2006).

4 |  PERSPECTIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO EXTRATIVISMO 
SUSTENTÁVEL DA CARNAÚBA

A carnaúba é uma das principais palmeiras economicamente valiosas e 
resistentes à seca no Semiárido brasileiro (ROCHA; ARAUJO, 2019). A economia 
da carnaúba consiste no seu aproveitamento integral, ou, mais especificamente no 
conjunto de atividades econômicas que utilizam suas folhas, caule, fruto e raízes 
(VIEIRA et al.,2016) para a fabricação de inúmeros produtos artesanais e industriais 
(LIMA et al., 2019) como mencionados anteriormente.

Historicamente, no território brasileiro, devido a sua densa cobertura florestal 
e sua abundante variedade de produtos de natureza extrativista, a investigação 
do extrativismo adquire importância e proporção (CARVALHO; GOMES, 2017a). 
O Nordeste brasileiro é a região que concentra, os maiores focos de pobreza do 
país, em sua área Meio-Norte, onde concentra parte dos estados do Piauí, Ceará 
e Maranhão, uma atividade bastante característica, geralmente desenvolvida por 
grupos de baixa renda, é o extrativismo vegetal através do aproveitamento da 
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carnaúba para várias finalidades (CARVALHO; GOMES, 2017a).
Diante disto, a estrutura das comunidades vegetais é geralmente afetada 

em diferentes aspectos pelos extrativistas. É fundamental que seja considerado 
o conhecimento tradicional das populações tradicionais e os níveis de coleta 
praticados para então desenvolver práticas sustentáveis de manejo e conservação 
(NASCIMENTO; ANDRADE, 2017).

Destaca-se ainda a eliminação de vegetação nativa, decorrente do crescimento 
econômico e populacional, uma vez que, é um problema que tem causado preocupação 
a todos, já que compromete a qualidade de vida, provoca mudanças climáticas e 
reduz os benefícios obtidos por meio desses recursos naturais (CERQUEIRA; 
GOMES, 2017).

No âmbito da conservação e sustentabilidade da carnaúba, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) lançou um caderno de boas práticas 
para o extrativismo sustentável orgânico da carnaúba com o objetivo de estabelecer 
um protocolo mínimo que promovesse o manejo consciente da atividade extrativista, 
respeitando o meio ambiente, a cultura e a dinâmica das populações envolvidas 
(BRASIL, 2014).

Outra possibilidade para se conservar a espécie é a utilização de políticas 
públicas que englobam e prezam pela sustentabilidade da atividade extrativa 
e manejo sustentável (COSTA et al., 2018). Portanto, C. prunifera merece ações 
urgentes de conservação, que podem ser estruturadas com base na caracterização 
do conhecimento local e formas de usos da planta pelas comunidades extrativistas, 
considerando que a espécie possui grande importância cultural e econômica (SOUSA 
et al., 2015).

5 |  PANORAMA POLÍTICO ATUAL, IMPACTOS E CONSIDERAÇÕES PARA O USO 
SUSTENTÁVEL DA BIODIVERSIDADE DA CAATINGA

A população humana cresce de forma exponencial e tem como consequência 
a utilização de uma grande quantidade dos recursos naturais, elevada produção 
de poluentes e resíduos no decorrer do processo de extração e transformação dos 
recursos naturais. Devido ao desejo de suprir as necessidades humana houve 
grandes investimentos para o aumento da produção de alimentos, que se voltou para 
o desenvolvimento de tecnologias tais como a utilização de maquinários agrícolas 
(MILLER; SPOOLMAN, 2015).

O agronegócio no Nordeste vem trazendo muitos benefícios tais como, melhoria 
dos indicadores de emprego e expansão das atividades econômicas, revelando seu 
importante papel na economia regional e nacional (CASTRO, 1990).

Em uma perspectiva econômica os benéficos do agronegócio são muito 
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animadores e fundamentais para o Nordeste. Contudo, do ponto de vista 
ambiental priorizando o desenvolvimento sustentável estas atividades tornam-se 
preocupante devido a fragilidades da legislação ambiental, vinculada à ineficiência 
da fiscalização do agronegócio, favorecem as condições para a instalação da 
agricultura industrializada que busca o crescimento econômico e lucro imediato que 
proporcionam as empresas a desrespeitarem as legislações ambientais causando 
impactos ambientais imensuráveis. Como o fato que quase metade das instalações 
do agronegócio no Nordeste brasileiro não usam nenhuma pratica de conservação do 
solo, mesmo sabendo que 181 mil km² de áreas pertencente ao semiárido Nordeste 
são suscetíveis a desertificação (PIRATELLI; FRANCISCO, 2013; GANEM, 2010; 
FLORES; MEDEIROS, 2013).

De maneira geral, esse assunto gera divergência entre desenvolvimento e meio 
ambiente, pois em uma extremidade está a necessidade de manter o progresso e 
expandir a produção agrícola, do outro, as consequências ambientais, tais como a 
emissão de poluentes na atmosfera, nos corpos de água e no solo; a repercussão 
sobre os trabalhadores e sobre a comunidade no entorno dos investimentos 
agroindustriais (FONSECA et al., 2012).

Uma das principais consequências ambientais é o desmatamento, um dos 
pilares da degradação ambiental do bioma caatinga, que aumentou com o intuito 
de se atingir maior produtividade no setor agrícola (IBGE, 2006) as atividades do 
agronegócio vêm modificado a vegetação original da caatinga e como consequência 
esse bioma sofre diversas perdas ecossistêmicas (EMBRAPA, 2007; SANTOS et al., 
2008).

A Caatinga, é uma fitofisionomia que no decorrer do seu processo histórico de 
ocupação teve como principais atividades produtivas a pecuária e a agricultura 
de subsistência, mas nos últimos anos outras atividades, como o consumo de 
lenha nativa pelas indústrias, também afetam o bioma, mas nenhuma se compara 
ao desmatamento e as queimadas em função das atividades agroindustriais 
(EVANGELISTA, 2011). Fato que pode ser observado pelo avanço do desmatamento 
da caatinga que atingiu cerca de 43% de sua área total em 2009 (BRASIL, 2011). 
Estas atividades somadas a fragilidade do bioma trazem grandes consequências 
ambientais, tais como comprometimento dos recursos hídricos, favorecimento da 
erosão, perda da fertilidade do solo, redução da diversidade biológica e da produção 
primária, além de causa a desertificação da região (SAMPAIO; SAMPAIO, 2004).

Nesse contexto, entende-se que, junto à necessidade de preservação, faz-se 
necessário a conservação desse bioma, investimentos em pesquisas na Caatinga 
podem ampliar e difundir o conhecimento necessário para o desenvolvimento 
sustentável do bioma e, desta forma, definir ações para seu potencial econômico, 
por meio de tecnologias e métodos apropriados, sem agressão às relações naturais 
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do ambiente e que visem preservar da ameaça de extinção, a partir da utilização 
sustentável dos recursos naturais e do manejo adequado da sua biodiversidade 
impulsionar o desenvolvimento (LOIOLA; ROQUE; OLIVEIRA, 2012).

Projeto do Ministério do Meio Ambiente, de identificação e divulgação de espécies 
da flora brasileira com potencial econômico, apontou 129 espécies de interesse para 
a produção apícola, forrageira, frutífera, madeireira, medicinal, de óleos e ceras, 
ornamental e de fibras, entre as espécies supracitadas destaca-se a carnaúba, no 
entanto resultados sobre produtividade e produção são praticamente inexistentes, 
mostrando a necessidade de trabalho em áreas nativas (PAREYN, 2010), aliados ao 
extrativismo sustentável, pode ser uma alternativa de renda e proteção da espécie.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O panorama socioeconômico da carnaúba sobre a perspectiva da conservação 
deverá ser direcionado para o extrativismo sustentável. As comunidades locais detêm 
grande parte do conhecimento sobre o aproveitamento desses recursos e já exercem 
a atividade espontaneamente, no entanto a assistência das instituições públicas e/ou 
privadas faz-se necessária para garantir sustentabilidade, melhorar a rentabilidade 
do produtor e valorizar seu trabalho, através da estruturação de cadeias produtivas, 
com organização e escoamento da produção. Instrumentos como capacitação, 
manuais técnicos poderão ser desenvolvidos, conjuntamente entre pesquisadores e 
comunidades, para garantir maior produtividade sem comprometer a sustentabilidade 
da espécie explorada. 

Por fim, o manejo sustentável é uma possibilidade real, tecnicamente 
comprovada. A perspectiva do extrativismo da carnaúba associado a programas de 
pagamento por serviços ambientais pode ser o elo entre a conservação e as políticas 
públicas no combate à pobreza e geração de renda para muitas famílias, resultando 
no desenvolvimento econômico sustentável de localidades do Nordeste brasileiro, 
com o amparo às necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras. 
Ademais, é necesário entender que não é uma tarefa fácil, mas será possivel através 
de um processo de sensibilização e capacitação dos envolvidos para garantir a 
sobrevivência do ecossistema.
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